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Ofício nº 347.05.2022/GP

Hapetininga, 20 de maio de 2022.

Prezado Senhor Presidente,

Pelo presente, estamos encaminhando para apreciação e deliberação dessa

Colenda Casa de Leis, o Projeto de Lei, com Justificativa de nossa autoria, que “Autoriza

suplementação de Crédito Especial aberto através da Lei 6.800 de 9 de março de 2022, e

dá outras providências.”

Na oportunidade, solicitamos a apreciação do Projeto de Lei supramencionado em

regime de urgência, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica do Município de Itapetininga.

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar os. nossos

protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

     JEFERSON RODR

Prefeito

Ao Excelentíssimo Senho CÂMARA MUNICIPAL DE

ITAMAR JOSÉ MARTINS ti ITAPETININSA
DD. Presidente da Câmara Municipal
[TAPETININGA — SP DATA/HORA: 23/05/2022 13:10
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Mensagem nºereta
Projeto de Lei nº a

“Autoriza suplementação de Crédito Especial aberto

através da Lei 6.800 de 9 de março de 2022, e dá outras

providências.”

Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a suplementar um Crédito

Especial, aberto através da Lei 6.800, de 9 de março de 2022, na Secretaria de Agricultura,

Agronegócio, Trabalho e Desenvolvimento para atender despesas com aquisição de

retroescavadeira.

02.12.01 — Secretaria de Agricultura, Agronegócio, Trabalho e Desenvolvimento

(607) — 20.606.0015.2058— 4490.52 —- Equipamentos e Mat.Permanente R$ 117.000,00

Art. 2º Os recursos para a suplementação do crédito especial será o superávit do

exercício anterior

Art. 3º Fica autorizada a inclusão no PPA — Plano Plurianual 2022/2025 (Lei

Municipal nº 6.755, de 17 de dezembro de 2021) e na LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias

2022 (Lei Municipal nº 6.756, de 17 de dezembro de 2021).       
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON ROD

3 Município   
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Mensagem nºeme
oProjeto de Lei nº... 

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vercadores,

O presente Projeto de Lei que ora se encaminha a essa Colenda Casa de Leis, tem

por objetivo obter autorização para a suplementação do crédito especial aberto através da Lei

6.800 de 09 de março de 2022 na Secretaria de Agricultura, Agronegócios, Trabalho e

Desenvolvimentopara atender despesas com aquisição de retroescavadeira.

02.12.01 — Secretaria de Agricultura, Agronegócios, Trabalho e Desenvolvimento

(607) — 20.606.0015.2058— 4490.52 — Equipamentos e Mat.Permanente R$ 117.000,00

Os recursos para a suplementação do crédito especial será o superávit do exercício

anterior.

Ademais, considerando a necessidade de inclusão das novas despesas no

orçamento vigente e consequente alteração do PPA e da LDO, impõe-se que a presente

proposituraseja submetida à audiênciapública a ser convocada por essa Edilidade.

Assim, na certeza da proverbial atenção dos ilustres componentes dessa Colenda

Casa de Leis, e convicta de que nossa propositura receberá aprovação, em regime de

urgência, face à importância do tema, aproveitamos a oportunidade para rgnevar os nossos

protestos de elevada estimae distinta consideração. 
     JEFERSON RODBÃÃO BRUN  Prefeito

to
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Praça dos Três Poderes N.º 1000 - JARDIM MARABÁ E
ESTADO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTODE ORÇAMENTOE FINANÇAS ”

DEPARTAMENTO ORÇAMENTO E FINANÇAS
PARA GABINETE

Venho através deste, solicitar de Vossa Senhoria a elaboração
do projeto de lei para envio “a Câmara Municipal para inclusão no PPA e LDO 2022 a

suplementação do crédito especial aberto através da Lei 6.800 de 09 de março de 2022 na
Secretaria de Agricultura, Agronegócios,Trabalho e Desenvolvimentopara atender despesas
com aquisição de retroescavadeira.

02.12.01 - Secretariade Agricultura, Agronegócios, Trabalho e Desenvolvimento
(607) - 20.606.0015.2058- 4490.52 - Equipamentos e Mat.Permanente R$ 117.000,00

Os recursos para a suplementação do crédito especial será o superávit do exercícioanterior...

Itapetininga 20 de maio de 2022

AM
sitioEMuricipal de Hapetiinga

CPF 836.27 58853   
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MEMORANDO

Senhor Secretário,

Solicitamos a Vossa Senhoria a fineza de providenciar junto ao

Departamento de Contabilidade e Finanças a abertura de CRÉDITO

SUPLEMENTAR que visa como objeto o Convênio nº 901876/2020, que

tem como objeto a aquisição de 01 Retroescavadeira.

VALOR DA SUPLEMENTAÇÃO DE CONTRAPARTIDA
PREFEITURA - R$117.000,00

Aproveitamos a oportunidadepara reiterar nossos protestos de elevada estima

e distinta consideração.

Atenciosamente.

Itapetininga, 20 de maio de 2022.   

 



 
 

PREFEITURAMUNICIPAL DE ITAPETININGA ID: raphael.nery
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 19/05/22 13:41

SEÇÃO DE PROTOCOLO Exercício: 2022     É Página: 1/1  
Protocolo: 26639/1/2022 Dt. Abertura: 19/05/2022 13:41

Atendente: RAPHAEL,NERY

“Solicitante: SECRETARIADE AGRICULTURA, AGRONEGÓCIO,TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

Endereço: RUA MONSENHORSOARES, 251

Bairro: CENTRO

Cidade: ITAPETININGA CEP; 18200-009

CGC/CPF: 000,000.000-00 , . RG:
Telefone: 32729218 Celular: ,

E-mail: trabalhoQitapetininga.sp.gov.br

Observação:

- Memorando 470/2022 - Solicitaçãode Abertura de Crédito Especial - Aquisiçãode Retroescavadeira

Solicitante: 
SECRETARIADE AGRICULTURA,AGRONEGÓCIO,TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 16:28  
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Secretaria de Agricultura, Agronegócio, Trabalho e
Desenvolvimento

Departamento de Compras
Endereço: Rua Monsenhor Soares, nº 251, Centro

Telefone: (15) 3272-9218
E-mail: comprastdQitapetininga.sp.gov.br

Memorando 170.05/2022

Itapetininga, 19 de maio de 2022.

Assunto: Solicitação de Abertura de Crédito Especial

Apraz-me cumprimenta-los e, na oportunidade, solicito a abertura de crédito

especial coma finalidadede atender ao CONVÊNIO MAPA — PLATAFORMA+BRASIL

nº 901876/2020.

informo que os recursos ora aprovados e constantes nas Fichas Orçamentárias

nº 607 (tesouro) e nº 608 (repasses) são insuficientes para atender o convênio frente

aos novos valores de mercado do equipamento objeto de compra. Dessa maneira

encaminho anexo o novo “Termo de Referência”,onde consta o quadro comparativode

preços.

Com relação aos novos valores a serem aprovados, apresento a seguir:

e Valor total R$ 549.000,00.

o Repasse Federal = R$ 286.500,00 Mm

o Contrapartida Tesouro =R$282:508/00 Apso es

Desde agora agradeço a atenção e aproveito renovar meus protestos de estima

e distinta consideração.  
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TERMO DE REFERÊNCIA

(Portaria nº 424/2016 - Artigo 18, inciso XXXtv)

PROPOSTA/CONVÊNIO:Plataforma+Brasil nº 13402/2020
DADOS DO PROPONENTE:

Prefeitura Municipal de Itapetininga
inscrita no CNPJ: 46.634.291/0001-70
Endereço: Praça dos Tres Poderes nº 1.000
Jardim Marabá/Itapetininga/SP,
CEP:18213-900

Telefone: (15) 3376.9601.

Endereço eletrônico gabineteDitapetininga.sp.gov.br

DADOS DA RESPONSÁVEL:

Nome da Prefeito:Jeferson Rodrigo Brun

Portadordo CPF: 978.706.500/30, RG: 38.737.669-0 SsP/SP

Endereço: Rua Rosa totfi de Almeida Bueno, 276 Vila Nastri ll - Itapetininga/SP, CEP:18206-390
Telefone: (15) 3376.9601. Endereço eletrônico: jefersonbrunQOitapetininga.sp.gov.br

COTAÇÕESDE PREÇOS — DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES:

EMPRESA 1: Automec Comércio de Veículos Novos e Usados Ltda

Endereço: Rua Presidente Vargas, 24.714 Vila Homero — Indaiatuba/SP,
inscrita no CNP) 06.165.580/0001-53Inscrição Estadual nº 353.215.885.113,
Telefone (11) 2078-9898

EMPRESA2: Brasif S/A Exportação Importação
Endereço: Rua Margarida Assis Fonseca, 171 Califórnia — Belo Horizonte/MG,
inscrita no CNPJ 00,316.010/0001-30 Inscrição Estadual nº , Telefone (11) 2136-
8259

EMPRESA 3: Sotreg S/A

Endereço: Rodovia Anhanguera, KM 111,5 Nova Veneza — Sumaré/SP,
inserita no CNPJ 34.151.100/0001-30Inscrição Estadual nº 671.251.641.117,
Telefone (11) 3030-1920

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS:

  
ITENS EMPRESAS | EMPRESA? | EMPRESAS| Mêda  

Retroescavadeira sobre, R$ 450.000,00 R$500.000,00| R$697.000,00 R$549.000,00
rodas com carregadeiras) . . uno
tração mínima de 4x2
Potência Líquida mínima de
79 HP, Peso Operacional
minimo de 6.570 kg
capacidade da
carregadeiras de 1,00 m' é

das retroescavadeiras|
mínimas de 0,20 m,
profundidade de escavação t

máxima de 4,37m.   



 
 

“instrução Normativa nº 73/2020, Art. 5º Art. 52 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço
estimado em processo licitatório para a aquisição e contrataçãode serviços em geral será realizada mediante a

utilização dos seguintes parâmetros,empregados de forma combinada ou não:
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações
refiram-se a aquisições ou contrataçõesfirmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do
instrumento convocatório;
! - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgaçãodo instrumento convocatório; .

tu - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no Intervalo de até 6(seis)
meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório,contendo a data e hora de acesso;
ou .

Iv - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos
considerados estejam compreendidosno intervalo de até 6 (seis) meses de antecedênciada data de divulgação
do instrumento convocatório.
$1º Deverão ser priorizadosos parâmetros estabelecidos nos incisos le il.
“Instrução Normativa nº 73/2020, Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a

média, a mediana ou 6 menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços,oriundosde um ou mais dos parâmetrosde que trata o art. 5º, desconsiderados
os valores inexequiveis, inconsistentes e os excessivamenteelevados.

METODOLOGIAPARA AQUISIÇÃO:

A aquisição do objeto do convênio se dará mediante processo licitatórioem consonância coma Lei 8.666/93 e

legislação complementar.A licitação será realizada por pregão eletrônico.

Itapetininga, 06 de maio de 2022  
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SETOR DE COMPRA:   Órgão
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Descrição

  

Ficha DOTAÇÃO   
           Orc/Exec| ProjfAtividade | Elemento Aplic.Var, Atualizada Saldo Programada Empenhada Reservada/Blog, Pedido SaldoProgr.o PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPETININGA ”

0212 SECRETARIAAGRIC,AGRON.TRABALHOE DESENV

02.12.01 SECRETARIADEAGRIC.AGRON.TRAB,EDESENV

11.334,0015.2057 MANUTENÇÃODO FOMENTOAO TRABALHO

3.1.90.41 VENCIMENTOSE VANTAGENSEIXAS - PESSOAL 1 10000 436 1.900.000,00 1.277.994,05 1.900.000,00 622.005,95 0,00 0,00 1.277.994,05

3.1.90.13 OBRIGAÇÕESPATRONAIS 1 110000 437 80.000,00 58.600,14 80.000,00 21.399,86 0,00 0,00 58.600,14
31.91.13 OBRIGAÇÕESPATRONAIS» INTRA-ORÇAMENTÁRI 1 110.000 «38 200.000,00 157.380,94 200.000,00 42.619,06 0,06: 0,00 157.380,94

3.3.90.14 DIÁRIAS- PESSOALCIVIL 1 Hog 43 10.006,00 8.900,00 10.000,00 1.100,00 8,00 0,00 8.500,00

3.3.90.30 MATERIALDE CONSUMO 1 110000 440 100.000,00 77.308,70 100.000,00 22.690,30 9,00 0,00 77-309,70
3.3.90.36 OUTROSSERVIÇOSDE TERCEIROS- PESSOAFÍ 1 110000 44 50.000,00 34.593,90 50.000,00 15.406,10 0,00 0,00 34.593,90

3.3.90.39 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS- PESSOA3 1 110000 442 150.000,00 40.489,99 150.000,00 109.510,01 - 2.596,93 0,00 37.893,06 |

44.90.52 EQUIPAMENTOSE MATERIAL PERMANENTE 1 110000 443 50.000,00 48.746,00 50.000,00 1.254,00 0,09 8,00 48.746,00

Total porProjeto/Atividade 2.540.000,00 1.704.014,72 2.540.000,00 835.985,28 2.596,93 0,00 1.702.427,79

. 20.606.0015.2058 MANUTENÇÃODO DESENV.AGRICOLAE DO AGRONE .

3.1.90.11,VENCIMENTOSE VANTAGENSFIXAS - PESSOAL 1 H0000 su 100.000,00 100.000,00 100.000,00 0,00 09,00 0,00 109.900,00

3.1.90.13 OBRIGAÇÕESPATRONAIS 1 110000 445 10.000,00 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00

3.1.91.13 OBRIGAÇÕESPATRONAIS- INTRA-ORÇAMENTÁRI 1 1000 446 30.000,00 30.009,00 30.000,00 0,00 0,00 9,00 30.000,00

3.3.90.30 MATERIALDE CONSUMO 1 110000 447 20.000,00 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 9,00 20.000,00

3.3.90.30 MATERIALDE CONSUMO 2 100.157 648 5.000,00 2.813,27 5.000,00 2.186,73 0,00 0,00 2.813,27
33.90.36 OUTROSSERVIÇOSDE TERCEIROS- PESSOAFÍ 1 110000 448 20.000,00 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00

3.3.90.39 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS - PESSOA) 1 110000 449. 20.000,00 20.000,00 20.060,00 9,00 0,00 0,00 20.090,00

44.90.51 OBRASE INSTALAÇÕES 1 900001 574 345.277,00 60.293,13 345.277,00 284.983,87 - 0,00 0,00 60.203,13

44.90.51 OBRAS EINSTALAÇÕES 5 90001 573 238.750,00 000 238.750,00 238.750,00 0,00 0,00 0,00

44.90.52. EQUIPAMENTOSE MATERIAL PERMANENTE 1 110.000 450 20.000,00 20.000,00 20.000,00 0,00 9,00 0,00 20.000,00

44.90.52 EQUIPAMENTOSE MATERIAL PERMANENTE 1 800147 607 145.500,00 145.500,00 145.500,00 0,00 9,00 0,00 145.500,00

44.90.52. EQUIPAMENTOSE MATERIAL PERMANENTE 2 100.157 649 55.000,00 52.844,50 55.000,00 2.155,50 0,00 9,00 52.844,50

44.90.52. EQUIPAMENTOSE MATERIAL PERMANENTE 5 800.147 608 286.500,00 -. 285.500,00 286.500,00 0,00 0,00 0,00 286.500,00

TotalporProjeto/Atividade 1.296.027,00 767.950,90 1.296.027,00 528.076,10. 9,00 0,00 767.950,90

Tota! por UnidadeExecutora 3.836.027,00 2.471.965,62 3.836.027,00 1.364.061,38 2.596,93 0,00 2.469.368,69
> a

Total por UnidadeOrçamentária e s 3.836.027,00 2.471.965,62 3.836.027,00 1.364.061,38: 2.596,93 9,00 2469.368,69

Totalpor Órgão 3.836.027,00 2.471.965,62 3.836.027,00 1.364.061,38 . 2.596,93 0,00 2.469.368,69

TOTALDAS DOTAÇÕES 3.836.027,00 2.471.965,62 3.836.027,00 . 1.364.061,38 2596,93 0,06 2469.368,69

FTAPETININGA,19 de Maio de 2022.

Z.0%/061
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CONVÊNIO MAPA — PLATAFORMA +BRASIL Nº901876/2020'

CONVÊNIO PLATAFORMA+BRA: Nº
901876/2020,--QUE ENTRE'SI CELEI RAM A UNIÃO,

 
AGRICULTURA,PECUÁRIAEABASTECIMENTO/MAPA
EMUNICIPIO.DEITAPETINÍNGA.

A UNIÃO; por intermédio dó MINISTÉRIO DA: AGRICULTURA, PECUÁRIA E

ABASTECIMENTO, inscrito ho-CNPJ/ME sob..o nº 00.396.895/0004: 5; comi sede ha
Esplanada dosMinistérios. Bioco:D, doravante:denominado CON! DENTE, néste ato

 

Institucionais, Sr. Edimilson Alves, brasileiro, residente: e domiciliado nesta capital;
portador do-CPF/MF nº'606.089.001-68,nomeado. pela Portaria nê 165,dl :

de 2020, publicadano D.O:U. de 25/06/2020, Seção:2,Pág.
competênciaconferida: pelaPortaria nº:337,-de.4-denovembro de 2020, publicado nê
D.O.U, de 9'de novembrode2020, Edição: 213, Seção;1,Página: 1, esuasafterações,e
o (a) MUNICIPIO DE ITAPETININGA,inscrito (a) no-GNPJ/MFsob à n2:46:634. 94/0001-
70, com sede praça dos três. poderes, 1000-jardim maraba,À petining:
48213-900, doravante denomihado: (4):-CONVENENTE; répr pelo (a).Prefeita
MunicipalSimone Aparecida Curraladas Dos Santos, brasileiro dy portador(a) dó
CPF/MFnô 251.873:568-28,residentee domiciliado(a) na: rua) osé:maria. ferraz, 310 -
jd shangrila CEP 18208-570.

RESOLVEMcelebrar o presente Convênio, registradonaPláte -+Brasil, regendo-se
pelodisposto na.Lej Complementarnº 101,de.04:de maio: 00, na Lel-nó 8.666, dé
21 de junho de 1993, fio quê couber, fia Lei de Diretrizes:Orçamentárias.docorrente
exercício, no Decreto Federal. no 93.872; de 23 de dezembro.de 1986, no Decreto

      
 

    
       
  

MP/ME/CGU nº 424, dê 30 de dezembro de 2016,- alterada
péla Portaria interministerial:-ME/CGU nº 558, de 10-.de. outubro: de 2019:€ Portaria
Interministeria-ME/CGUnº-134; de 30 de março de:2020:e atualizações, consoante-o
processo “administrativo ne
21000:028196/2020-29e mediante-as.cláusylase condiçõesseguintes: 
O presenteTERMO-DE:CONVÊNIO tem pór objeto,Aquisição dê retroescavadeira.

Y

 

[él
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estrdAsnRCaNo |

Integram este Termo-deConvênio, independentede transcrição,oPlânodê Trabalho-e
Termo Referência, propostos pelo. CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na

Plataforma + Brasil, bem como-toda documentação técnica quedeles resultem, cujos
termos os partícipes acatam integralmente

 
Subcláusula Única. Eveiituaisájustes realizados durante a execução do objeto
integrarão o Plano de Trabalho, desde que nãohaja alteração do objeto e sejam
submetidos e aprovados previamente pela autoridadecompetente do CONCEDENTE.

ess mobi RAS SEIS Bo

RGE is Eo PS RM

Aeficácia do presente Convênio,fica condicionadaà.à aprovação.pelo.CONCEDENTEdos

seguintesdocumentos:aseremapresentados terripestivamentepeloCONVENENTE:

|- Termo de Referência,nos termos do art. 12, 61º, XKXIV, da Portaria Interministerial
nº 424, de 2016 esuasalterações

Subciáusuta Primeira.O CONVENENTE deverá apresentaro(s)documento(s) referido(s)
no caputdesta cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos:tecursos, até-o dia
30/11/2021.

Subcláusula Segunda.O(s;documento(s)referido(s)nocaputseráfão)apreciado(s) pelo
CONCEDENTE e, se: aceito-(s),--ensejará(ão) a adequaçãodo: Pláno de Trabalho, se
necessário.

Subcláusula Terceira. Constatadosvícios.sanáveisnois) documento(s) apresentado(s),
o CONCEDENTE comunicará o CONVENENTE, que deverá providenciar o seu
saneamentoaté o prazoprevistô-na SubeláusulaPriméira.

SubçiáusulaQuarta. Caso ots)docurriento(s).indicada(s) ro caput desta cláusula não
seja(m) entregue(s) ou receba(m) parecer contrário.à sua aceitação, proteder-se-áà
extinção do convênio, nos termos.dos arts;'21, 8 79, 24 5:32. 27, XVIIL, da Portaria
Interministerialnº-424,de 2016.

Subcláusula Quinta, Quando-houver,no Plano-de Trabalho, a“previsãode.transferência
de recursos paras elaboração do termo:de:referência, limitada a S&(cinco porcento)
do valor total do instrumento,a liberação do inôniante.torrespondenteaocusto do
serviço se dará após a celebração do: Instrumento, confórme cronograma de liberação
pactuadoentre as partes.

Subeláusula'Sexta: A rejeiçãopelo CONCEDENTEdo-termo dereferência,custeado com
recursosdá União, enseja.a imédiata devoluçãodos recursos aos cofrêsda União, sob
pena de Instauração.de tomadade contasespecial, 
Sem prejuízo do constante nas. demaisCláusulas deste Córivênio, são obrigações dos
partícipes

"1DOCONCEDENTE:
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a) realizar na Plataforma + Brasil os atos e Os procedimentosrelativos à formalização,
alteração, execução, acompanhamento,análise da prestação de contas e, sefor o caso, i

informações acerca deTomadade Contas Especial, sendo neleregistradósos atosque, Í

pôrsua natureza, nãopossam serrealizados no:sistema;

b) transferir ao CONVENENTEos recursosfinanceiros-previstospara à execução deste
Cónvênio, de acordo.comi a programaçãoorçamentáriaefinanceira.do GovernoFederal
e o'estabelecido no cronogramadedesembolsodo Planode:Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução: física e financeira. do
objeto deste Convênio, comunicando ao CONVENENTE quaisquer Irreguléridades
decorrentes.do uso-dos recursospúblicos: ou outras pendências-de-ordêm tégnica ou
legal, com fixação do prazo estabelecidoria legislaçãopertmente pára sariganento ou
apresentaçãode informaçõeseesclarecimentos;

djanalisare, se for ocaso, aprovaras propostas:dealteração do Convênio e do seu Plano
de Trabalho, desde que devidamentejustificadas;

e) dispor de condiçõese de estrutura para o acómpanhamento,verificaçãodaexecução
do objeto e o cumprimentodos prazos relativosà prestação de.tontas; e .

f) divulgaratosnormátivos e orientar o CONVENENTEquanto à.córreta execução dos
projetos e atividades,

H DO (A) CONVENENTE:
Í

ajexecutare fiscalizaroobjeto pactuado,de acordocom o PtáriodeTrabálho-e.oTermô |

de Referência aceitospelo. CONCEDENTE, adotando todas as medidas.necessáriasà
correta exécução desteConvênio; :

 

b) aplicar os recursosdiseriminados no Plano de:Trabálho exclusivamenteno objeto do:
presenteConvênio;

cjetaborar os projetos técnicos. relacionados so: objeto pactuado, reunir toda
documentação jurídica e institucional necessária à celebração. deste Convênio, de
acordo com os normativos. do. prógrama, bem como: apresentar documentos de
titularidadedominialda área de intervenção,licenças eaprovaçõesde prójetoseinitidos
pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidadeda esfera muniéipal,estadual,do
Distrito Federal ou federal e concessionáriasde serviços,públicos, confórme o caso, e
nos termos da legislação aplicável:

dyassegurar, na sua integralidade, a-qualidadetécnica-dos projetos:e da execução dos
produtose serviços conveniados, em. conformiglade-com as: normas brasileiras.e os
normativos dos.programas,ações e atividades, determinando:acorrêção-de vícios que
possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando
detectadospelo CONCEDENTE ou pélosórgãos de controle;

e)Submeter previamenteao CONCEDENTEqualquer proposta de alteração do Plano de .

Trabalhoaceito, na forma definidaneste instrumento, observadasàsvedações relativas
àexecução das despesas;

 

f) manter e movimentar-os recursos financeiros de quetrata este Convênio em conta
bancária específica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual,
inclusive os resultantes. de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim

y
 



aqueles oferecidos como contrapartida, aplicarido-0s, na confotinidade do Plano de
Trabalho e, exclusivamente,no:cumprimento do seu objeto, observadas:as vedações
constantes neste'instrumentorelativas à-execuçãodas.despesas;

glproceder ào”“depó da contrapartida:pactuada- neste instrumento,“na conta

bancáriaespecílcavvi reulada ao.presente Convênio,e Ô  
h) realizar na Plataforma++Brasil os atos eosprocedimentos:telativos à formalização,

execução, EDETNNtO, prestação déc fi    

 

igiê: í 20 16;Sêndo nete
registradosos:átosque, por:sua Hatufêga,não:póssam ser redlizados nosistema;

i).selecionarasáreas dé iitervenção-eos beneficiários finais.em:conformidadecomas

diretrizesestabelecidaspelo:CONCEDENTE,podeiido estabele útrásque busquem
reflétirsituações de vulnerabilidade econômicae social, inforrnando:aoCONCEDENTE
sempréque houveralterações;

      estimular a-participação- !

Convênio,bem comi y manutenção:    pátriinôn o gerado  k) manter os documentos relacionados:ao instrumentopelo prazo de10.poidea):“anos,
“contados dadata.emquefoi:apresentada a prestaçãode contasou-do-deturso-do-prazo
pará aapresentaçãodá prestação de contas:

lymanter atualizada.a escrituração. contábil espesifica dos: atos e fatos. relativos à

execuçãodeste Convênio, para'flns dé fiscalização,acompã

resultadosobtidos; ,

   
m)facilitar omonitoramento.eo acompanhamentodo. CONCEDENTE,peimitindo-lhe
efetuar visitas in loto eJommetendo;senipre:que: solicitado, :as. | fo mações. eos  
celebrados;   n)permitir o livre acessode» servidores:do. CONCEDENTE:e dos ( 

ojáapresentar-aprestaçãod de contas, dos.Fecursos: recebidos:por meigi deste Convênio,
noprazo-e forinia estabelecidos heste instrumento;

p) apresentartodo e qualquer dôcumentocomprobatóriode despesa-efetuada à conta
dos. recursos deste: Convênio, a qualquer tempo & .a critério do. CONCEDENTE,

sujeitando-se, no caso da nã apresentação ng prazo: estipulado: .na. respectiva
notificação,do: mesm: “trati à des adas  côm

documentos inidôneos “ou impugnados,. no: termos estipi fado: “neste Termo de
Convênio;

q) assegurare destacar,obrigatoriamente, a participaçãodo: CONCEDENTEem todae

qualquer ação, promocionalou-não;: relacionáda com à exes ão. do objeto descrito
neste Termo de Convênio :e, obedecido. à modelo-padião. estabelecido “pelo

CONCEDENTE, ápor a maria do “Governo. Federal nas: placas, painéis: e-outdoors de

3
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identificação. dos projetos custeados, no todo ou emparte, com os recursos:deste
Convênio, : i :22, de 20.deabnil

2018, , e Comunicação Sogial da Presidência dá República, ou:outra
normaque venhaa substituf:lãs

    
rroperar, mianter e conservar adequadamente o-patrimônio público gérado pelos.
investimentos:decorrentes do Corivênio, dé modo a assegurara Sustentabilidadedo
projeto e-atênderas finalidadessociaisàsquaissedestina;

s)manter o CONCEDENTEinformado sobre:situações."que. eventualmente. possam
dificuitai: ou interromper. o curso normalda execução do “Convênio e prestar
Informações, a qualquer tempo, sobre. às ações: dêsenvolvidas-para. viabilizar o
acompanhamento e avaliação do:processo;

t) permitir ao CONCEDENTE,bem como ags.órgãos-de' controle: ihterno-e externo,o
acesso '3 movimentação flhancelra da conta:bancáriaespecífita vinculadago.presetite
Convênio;

qualquerirtegularidade
! bida eadiniinistrativa,

o; Mistério Público::Federal e 9 respectivo

      u) darciênciaaaos.sárgãos decontrole.aÓ: tomar conhad T
 

MinistérioPúblicoEstadual:

v) instaurar prócesso adininistrativo. apuratório, inclusive progesso administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio. ou.malversação de recursos públicos,
irregularidadena execução do cóntrato ougestãofinanceira:do.convênio; comunicando
talfato ao. CONCEDENTE;

w) manter-um-canalide:«Comunicação efetivo,do:'qual se dar: plapublicitade,para.o
recebimento. pela União de:“manifestações:dos cidadãos retacionadas.do: convênio,
possibilitando o registrodesugestões,elógios,-solititações, teclamações-e denúncias;

   
X) disponibilizar, em'sêuáltio oficialha: internetou, na.sua falta, em-suasede, em local

defácilà visibilidade,consulta ao extrato do thstrurmérito:cus
      

es realizadas Para-a
execução do abjetoppa tado;
Yy)exerçer; na:qualidade de:contratante, afiscalização.sobre.o:contratoadministrativo
deexecuçãooufornecimento—CTEF; :

2) obsetvarodisposto na Lei nº 13.019, de 31 dejulho-de2014,esnasnormas-estaduáis,

distritais.ou municipais vigentes; nós cásos em que-a execiição-do-objeto; sontforme
prevista.no.planode trabalha,envolverparcerias-cómorganizaçõesda 
as):apresentar declaração, expressa firmada por representantelegal do órgão ou
entidade convenente, ou: registro na Plataforma +Brasil que: a substitua, atestando-o

ais aplic % Imiénito:ligitatório,observado.o
 

      
  



 
 

Este Termo-de Convênioterávigência-até 30-deagosto 2022,.a contar:da assinatura do
instrumento,podendo. ser prorrogada or-soligitação dê: CONVENENTE devidamente
fundamentada, formiuláda, no nilfilimó,.60 [sessenta)diasantes do-seutérmino.

Subciáusula Única.A prorrigação além dos prazos estipulados.noart, 27, inciso V, da 
Portaria interministeria! n: 424, de 2016,somente será Jda.nas: ses de que
trata art. 27, 53º, da mesma Portaria,e-desde que o novo: prazo estábelecidoseja
compatível com operíodoem quê hióuve.oatraso e-viável paraza-conclusão:do-objeto
pactuado.  

 
 

Osrecursosfinanceiros patas execu o-do objeto te. ato fixados.em

R$ 300.000,00.(trezentos:mil-reais), serão-aloócado córdo com O cronograma de
desembolso constante nó Plário. de. Trabalho, conforme a seguinte classificação
orçamentária:

 

   

|- R$ 286.500,00 (duzentos:eoitentaeseis:mil«quinhentosreais) relativos do-presente
exercício, correrão à conta da dotação slocada no orçamento: dó CONCEDENTE,

autorizado pela Lei he, 13:898, de 1l:de novembrode. 2015 e suasalterações,(LDO
2020), UG 130141, assegurado pela Nota de Empenho - nº
2020NE800421. Prográmma de Trabalho nº 206081031202/0035 PTRES

176299, à conta dé tecúrsos oriundos do Tesoúro Nacional, Fonte de: Recursos

188000000, Naturezá-dáDespesa444042:/45;

 
  

CONVENENTE.

Subciáusula Primeira.Em caso: de ocorrência de cancelarnento de Restos a Pagar,.o
quantitativo-das metasconstante nóPlano de Trabalho poderá serreduzidoatéa-etapa
que não prejudique a funcionalidade do óbjeto pactuado, mediante aceitação. do
CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda, O CONVENENTE obriga-se a Incluir em seu orçamento os

subprojetós/subatividades: contémplados: pelas: transferências dos recursos para a
. execução desteConvênio,

tegralizarà (5) parcela (5) da contrapartida financeira, em
conformidade com-os.prazos-estabelevidos-no.cronograma-dedesemibotso do-Planó de
Trabalho, mediante: depósit à conta bancária é: “do Convênio, podendo
haver.antecipaçãode parcel; s, Intelrasouparte, a critério do CONVENENTE.

SubciáusulaPrimeira,Olaporte-dacontrapartidaobservaráas disposições-da lei federal
anual de diretrizes.orçamentárias:em vigor 3época 'da Celebração do Convênio ou
eventuallegislação específica“aplicável.

   
    

    
 

  
 

Subeláusula-Segunda: As réceitas.oriúndasdos rendimentos“de-aplicação:dos recursos
no-mercadoTinanceironão poderão ser computadascomocontrapartida.

  
        

   

 
 

 

 



 
SubcláusulaTerceira. A. comprovação pelopropônenite de-que:a:contrapartida:"proposta
está devidamente assegurada; deverá correr previamente à“celebração. do

instrumênto.      
NTE. ea Contrapartida do.

js na conita específica vinculada ao-presente
Convênio, aberta “em nomedo CONVENENTEexclusiváriente êm Instituição. financeira
oficial,federal ou estadual,  
 adafazendo-semençãoao

de inscrição:no Cadastro

ONVENENTEcudauriidade
   instrumentopactuado e deverá sérCgi

Nacional-da PessoaJurídica- CNPJda órgãodudaentidá
exetutora.

 
Subcláusula Ségunda. A. liberação de recursos obedecerá -ao. cronograma de
desembolso previsto no instrumento e pára os Instrumentos enguad

. previsto À do.art. 3º da Portaria: Interministéria! h£-424, de 2016, |

preferentiálmente eim partelá única, o o |

    
Subcláusula Terceita.A liberação da primeira. parcela ou. parcela: única ficará
-condicionada:a(o):

a)'conelusão da análisetéênicEaebofitedo focêsso Ieltátório pelo: CONCEDENTE.    tilizados, serão. aplicados
conforme:disposto noo art;116, 48, dá pei nie 8;666;dê 21“dejunho-de 1993; |

Subciáusula Quinta.Exceto .no caso da: liberação em ps
demaisparcelas ficará condicionadaà-execucãode ho minimo 4

daspárcelas liberadas:anteriormente,
 é (setentapepor cento)

Subciáusula Sexta.Apósa: comprovação da homologação. do processo licitatório pelo
CONVENENTE, à cronograma-de:desémbolso-dêverá serajustado em observação ao

graude execuçãoestabelecido. no:referidoprocesso licitatório.
Subcisusila:Sétima. Na.hipótese

        

 presentealguma hipótese que: ju rize sua Secponão eoi raregação moth ada,
conforme previsto no-artigo-41,5515e20;da Portaria Interministerial'n. 424, de 2026.

Subcláusula Oltava..A execução: financeira mencionada na: Subcláusula Quinta será
cormrprovadapela emissão dê Ordém Bancária deTransferênciasVoluntárias- oBTv.

Subcláusula Nona. É vedada a libéração da primeira párcela de recursos para o

CONVENENTE que'tiver Instrumentos apoiadoscom recursós:do: óverria Federalsem i

Execução:financeira:Por:prazosuperior a 180.(cento'e.oitent y

sido motivadamente:s spensos“ouprorrogados,conforme
20 dáPortaria:Interministerialn..424;de 2016.-
Subcláusula Décima. Os:recursos serão liberados dé acordo com a disponibilidade
orçamentária é fifianceira.do Governo Federal, em conformidade som.o número de
parcelas e prazós.estabelécisosnogronogramade deseémb stante.no Plano de

+

 

   
   

    



Trabalho aprovado àha Plataforma +Brasil, que:guardará consonância.com as metas,
faseseetapas.de execução do objeto do Convêni Ó:.

Subeláusula Décima-Primeira.Pararecebimentode cada parcela dos récursos, deverá
o CONVENENTE: | - comprovar o aporte da contrapartida: pactuáda, que deverá ser
depositada!narcontabancáiia-específica:em confóriiildade côm:os prazos estabelecidos

hogran z , podendoháver”antecipação de

eli-estar:emsituaçãoregularcom
: tentapor cento)

des.paréelas lberadas anteriormente,quando:pão se tratar de liberação em parcela
única. . -

     
      

666,€de 1993,

Impropriédades          comprovaçãodda: bose
anteriormente recebida, constatáda ] N 1

Sistemade Controle InternodaAdrninistração: Púl

deÉ finalidade.ha aplicaçãodosFRCUrSOS, atras s-nã

 

ó rgão competente do
forverificadoo desvio

àfundamentaisdo

      Convêfio, o oIndie ) NVENE om fel a

conveniais básicas; e Il = o “CONVENENTE déixar de ato r ed das. saneadórás
apontadas pelo: CONCEDENTE:ou por integrantes do respectivo: sistema -de controle
interno.

   
SubcláusulaDécima:Tertetra. Osrecursos deste Convênio, enquanto:não empregados
na sua finalidade; serão obrigatoriamente.aplitadosbeloCONVENENTEêmicaderneta
depoupança:de: instituição financelia: oficial, se a: previsão de sey uso for igual ou
supérior aum mês,ou em fundo.de-áp! Z0.0U operação de
mercado aberto lastreada em títulós a p utilização desses.

recursos.verificar-seem:prazosmenores queum mês.

        ta; quando        la; reseisão:ou extinção: do

ser devolvidos ao.

SúbiláusulaDécima Quarta.Quando da: conclusã
instrumento, os rêndimentosdas aplicações: finan
CONCEDENTE .e ag CONVENENTE,observada a pi
telebração, sendo: vi pro mento- dé rendi

acréscimo:de metas.aoplano-detrabail pactuado:

Subeláusula Décima Quinta.A conta bancária específica do "Convênio será
preferencialmenteiserita-da.cobrança de tarifas:bancárias..

SubeláusulaDécima Sexta.O CONVENENTESautoriza-desde

 
  

    tnà vitlizados no

suspensão olprorrogação desteprazo, nos termos-da:subcláusuiaSétima;

H- Orésgate.dos saldos remanescentes,nos casosem que.não- houvera:d volução dos
recursos, no prazo previsto noart.60-da Portaria”Interministerial;nº 42. :

  
 

 



 

 
Subcláusula Décima Sétima. O CONCEDENTEdeverá solicitar, no: caso dáSubcidusula

Í ituição: financeira albergante sla.conta corrente:específica,
por ele repassados, bem como: os seus

         
tendimentos,para:aconta única:da União.  Subcláusula:DécimaOitava: Nocasodeparalisaçãoda ex P eló prazo disposto na

SubcláusulaDécima Quarta, inciso:|,a.conta.corrente.específica dojstrumento deverá

ser bloqueada pelo.prazodeaté 180(cento e oitenta)dias.      

INCEDENTE.nos.três

56 MI doart. 73  e. 1997;ressalvadas as:exceçõesprevistas emite 
subciáusula Vigésima. O sigilo. bancário dos. recursos públicos. envolvidos reste
Convênio.nãoserá oponivel-adCONCEDENTEe.nein aos.órgãospúblicosfiscalizadores.  g recursos deverão ser mantidos .na: cont “corrente
especifica de: instrumento e. sómeite póderão- ser útiliz ]

despesas con: tes:do:Plano deTrabalho ou para:aplica
         , após:olicitação -do

oildo$ 19,a .

: motivado:Pelo    as,cláusulasspactuadaçe:alegisaçã aplicável.

Subciáusula Primeira, É vedado:ão-CONVENENTE, sob;pehaderescisdo:do:"ajuste:

| -utilizar, ainda que em-caráter emergenicial, Os recursos:tm finalidade diversa da
estabelecida-neste instrumento;

W-realizar despesasem-dataanterior.à vigência-do Convênio;

    salvoseofatogerador
da despesa 'tenhaocorrido durante a vigência deste instrument :

IV- efetuar pagamento,a qualquer-título, a.servidor-ou empregado público:integrante
de quadro de.pessoal de órgão ou entida blica-da'adiministraçãodiretaou indireta,
inclusive por.serviçosde consultoria:ou.assistência'técnica,salvo-nas/hipóteses;previstas
em leis específicas é ria Letde DiretrizesOrçamentárias; .

V- réalizar despesascom taxasbancárias,multas,)jurosou correçãomonetária,inclusive
referentesa-“Pagamentos ou recolhimentos-fora-doprazo, exceto no que se refere às
muitas. e aos- juros, se: decorrentes: de “atraso. na transferên: e reçursos pelo
CONCEDENTEe desdeque-osprazosparapagameritoe ospeicér tuals-Sejarios.mesinos
aplicados.no mercado;

    
Vi « realizár-despesasa título-deé taxa deadmihistração;-déperência:du similar;
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Vit«realizar despesascompublicidade, salva a de.caráteredutativo, Informativo.gude

órieritação-social,dá qual não coristem nomes, simbolos:ou Imagensque:caracterizem
promação,pessóale desde-que previstasno-Plariodé. 6 o   
VII.- transferirrecursos pára clubes é-assóciações' de servidores qu qualiquer outras

entidades:congêneres, exceto:para'creches:eescolas paráo-atêndimientopré-escolar;

IX-transferir recursos liberados:pelô-CONCEDENTE,-no todo6u em parte, à conta que
não a vinculada 20 presente:Convênio;

X- celebrar cofitrato, convênio.ououtro tipode:parceria comentidades impedidas de
receber técursosféderais;

XI--págar, a qualquer título; àempresas;privadasque-tenhamemseyquadrosocietário,
servidor público. da ativa, U empregado dê empresa pública ou de Sociedade de
economia mista, do; órgão. celebrarite, por serviços. prestados, inclusive: consultoria,
assistência técnica ou “assemélhados, salvo nas eventualshipóteses previstas em-leis
especificas-e na Leide Diretrizes.Orçamentárias;

   XIt - subdelegar as obrigaçõesassumidas por mieió do. te.convênio, sálvo sê

permitido neste instrumento:e em normacorrefata, bem om -se hóuver anuência.
expressa pôr parte do:CONCEDENTE; - ' : .

XIH- realizar o. aproveitamêntode rendimentospara amipliação-ouacráscimo.de.metas
ao plano-detrabalho:pactuado;e

XIV-- utilizar ós recursos do instiumênto pára aquisição. ou construçãode: bem que
desobedeçaaLei n. 6.454;de 1977.

Subcláusula-Segunda; Osatos referentesà movirmentação:'desrecursos-depositados.na-
tonta especificadeste nivênio serãorealizadosou registrados na Plataforma-+Brasil'e
Os respectivos pagamentos serão efetuados.pelo-CONVENENT ediante crédito na
conta corrente-de titularidadedos: fornecedores:eprestad! res-de: serviço; facultada à

dispensa deste proi edimiento nos seguintes casos, eim- ó crédito poderá ser
realizado em conta cortentede-titularidadedo. próprio-GONVENENTE, devendo ser
registradona Plataforma:+Brasil o.beneficiário finalda despesa;

l -porato daautoridade máxima do CONCEDENTE;

“U-naexecução.doobjêtopelo.CONVENENTE.por regimedireto;e

IH =no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às própriascustas
decorrentes deatras liberaçãoge-recursospélô CONCEDENTEe:emvalores além
da contrapartida pactuada.

Subeláusula Terceira.Antesda realizaçãode cada pagamento, O CONVENENTEificluirá
naPlataforma+Brasil, no mínimo, as.seguintes informações: '

  
 

         
 

I-a'destinação doreciirso; ,

il -ongmee:ENPYou CPFdofornecedor, quando for ocaso:

Ill--o-contratoaque se'refere'opagamentorealizado;

- We'iinformagõesdas notas fiscais.ou docuinentos.cónitábeis;é
V-a-meta,etapa ou fasé-doPlanó-deTrabalho relativaaopagamento. . X

   



 

 
Subcláusula Quarta. Excepeionalmente, mêdiante imecanismo: que pêrmita a

identificação do-ber ficiário do. Pagêmento pela Instituição: fin negira Sepositária,poderá-serr é já doinsi

pessoa físicaque.não possua contabancária, até o linite d

duzentos reais).

    
Subcláusula'Quinta. N9 caso. dé: fornecimento de sauipamentos e materiaisespeciais
de fabricaçãoespetífica,. o: desblôquelo: de parcela: pê

despesa far-se-á. na forma doart. 38' do: Decreto: nº:9:

seguintes condições:

     de 1986, óbservadasas

a:viabilizar
o usual, -e

| - esteja caracterizadaàhecessidade dê adiantar tecursos ao fornecedor:
a.produção.dê imaterialou:equipamentoespecial, fo)

com especificação.singular-destinadaa empreendimento:especifiico;

     
lt o pagamento antecipado-dasparcelastenhasido previsto-noeditalde licitação.e no
CTEF dos materiáis ou êquipamentos;:e

It +o. fornecedor ou: o. CONVENENTE:apresentem uma carta fiança bançária ou  
 

: o ONVENENTEdeveráobservar,quandodacontratação.de'terceirospara-execução de

serviços -ouaquisição dé:bens: tom Tecursósidá“União é rey  
 

17 de Junho de 2002;eidemato hóitinas

licitaçõese'contratosadministrativos,irneh   a publicação do estrato.dos: editais observar as disposições.da legi ação.aspesífica
aplicável aorespectivoprocesso licitatório, abedecido odisposto noart. 49-da.Portaria
Interministerlal.n: 424,-dê:2016. 
desde.que:vêdo est pelo ad ê:aceitopelo CONCEDENTE

Subeláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o: objeto envolver 'á aquisição de

equipamentos ou.a execução de custeio, em: casos: devidamente justificados pelo
CONVENENTE e admitidos. pelo CONCEDENTE, pódé "sér acéitos, deste. que
observadas as:condigioriantes.previstas noartigo S0:A de Portaria Jnterministerial nº
a24, de 2016; ' *

a) licitação teálizada antês da assinatura doinstrumento;.

  

bkadesão:à ata de registro.de preços, mesmo que-o registro:tenhasido:homologadoem
* dataânteriorao início da vigênciado inistrumento;.   

€) contratocelebradoem dáta antériarao início-da vigênciado.instrumento.  

 

 



 

 
Subcláusula Quarta. Nos casos: dé que trata à Subeláusula:Terceira, somente serão
aceitasds despesas que ocorrerem durante o periodo: e-vigência do instrúmento de
transferência voluntária é-a liberação dos recursos está-condicionada-& conclusão da
análise técnicae-ao aceite do processolicitatóriopeloCONCEDENTE.

Subeláusula Quinta. Paráaquisiçãode:béns eserviço muns; será obrigatório o uso
da modalidade pregão, nos termos:da Lei-nê-10.520,dé-2002.e-de: seu regulamento, na
fo im gue aeiou a regulamentaçãoes;

         
contrataçõescóm ostecúrsosdo repasse.

Subcláusula- Sexta. Na «contratação de bens.e--serviços: com fecursos do presente
Convênio,.o'CONVENENTE-déveiáôbservar-os. critérios de sustentabilidade-ambiental
dispostos nos artigos.22 a 6º da-instruçãoNorinativa:SLTI/MP-n£-01,de 19:de janeiro de
2010,no.quê cóuber.

Subcláusula Sétima.As-atas e as informações sobre os particip

propostasdecorrentesdas llcitações,bêm comoasinformaçõesr
e lnexigibilidades, deverão-serregistradas na Plataforma sBrái

Subcláusula,Oitava.O CONCEDENTE deverá verificar dé: pre

realizadospélo CONVENENTE,atendo-se:3 documentação:no.questa
aspéctos:

      entes.àsdispensas    énitos licitatórios
nge-ãdos seguintes

|- tontemporanheidadedo certamé ou subsunção a uma-das hipóteses:do artigo 50-A da
PortariaInterministerialnº 424,:de-2016;

Il-“compatibilidade.dospreçosdo licitantevencedorcomosipreçósder erêi   Ill - enquadramento-doobjeto Cofiventado:comoefetivâmente

SubcláusutaNona, Competeao.CONVENENTE:

| - realizar, sobsua inteira responsabilidade,sempre:que.optar pelaexecuçãoindireta.
de serviços, oprocesso lieitatório nos-terihos da Lé 8.666,de1993;+
pertinentes à matéria, assegurando: a correção idosprocedimentos le

disponibilização:daCohtrapartida;quando for o cãso;

 

gais, aléri da

H- registrar ná Plataforma +Brasll oextratodoeditalde licitação, apreçoestimado pela
Administração Pública para-a execuçãode:sérviço-e a próp erpreço total ofertada     
por cada ileitantecom o:seu respectivoCNP|,otermodehomologaçãoe adjudicação,o extrato do: Contrato Adimihisti tivo de Execução. ou Fornecimento = CTEF e seus
respectivosaditivos; - . “ :

Hi -prever nô edital: dé licitação: é-no' Contrato.Administrativo: de Execução ou
Fornecimento — CTEFquea responsabilidade pela: qualidade-dos.múteriaise sérviços
executados ou fornecidos:é da empresa contratadapara esta finalidade, inclusive a

promoção. de readeguações, sempre que: detectadas “Impropriedades que possam
comprometera consecução do objeto conveniado; :

 
   



 

IV- exercer, na qualidade de.contratante,à fiscalizaçãosobre o Contrato,Administrativo
dé Execução ou.Fornecimento:-- CTEF, nos:termos do art.
Portaria Interministerialh2424, de2016;

              é atos, informações,
ratado, inclusive:nos

hiãofaçaàgestão da

registros contábeise locais.de.exécação, ntesaoóbjeto c

casosemque a:instituição:financeita óficialnão controlada.pela

conta:bancária específicado Convênio,

e Déciia, vedada, na hipótese de apiie
transféri os mediante:o)presénite:Convênio,apaititibaçãoem citação:ou:acontratação.
de-êmpresas:que.constem:

E-no cadastro deempresas inidôneasdoTribunal deContas dal ão,dó Ministérioda
Transparência, Fiscálização-e-Controladoria-Geral.daUnião:

    

 

Il-no Sistéma de CadastramentoUnificado de Fornecedores-SICAF:comó:impedidas
ou suspetisas;.ou . : Hi -Ão Cadastro.NacionalideConidenaçõe :Civi “Ato-de Impi obidade:administrativa
e: elegibilidade,supervislonádo pelo Conselho:Nacionald

SubciáusulaDécitna Priimeira.'O CONVENENTEdeve c ituaçãodo:fornecedor
selecionadono. CadastroNaciónal de:Empresas nidôneas.e Ispensas-EEIS; por imeio
dê acesso. do Portal da Trahsparêngia na Internet, antes de solicitar a prestação do
serviço ou a. entrega dodei. :

     
 

. conforme “previsto: no “plano de: trabalho, envolver. paréer
. entidade(s). e di EE       

deverão ser observars)

de:terceiros.

SubelâusulaDécima Quarta. Ná:casô de terimo decolabor ção, termode fomentoou
acordo de cooperação com O

obsérvadasa Lei-n8:13:019,|
municipais aplicáveis. 
Este Convênio” poderá: ser alterado por. térmo. aditivo irédiante: proposta do
CONVENENTE, “devidamente. formalizada e Justificada, - ser apresentada * ao
CONCEDENTE para:análise. ê(decisão,À ; ; 
Subeláusula Primeira: Nos:eventuaisajustês.redlizádos:durantéá execuçãodo-objeto,.
deverá o CONVENENTE. demonstrararespectiva:necessidade-e os5 benefícios.que se
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pretende agregar-aoà projeto, cuja Justificativa, uma. vez aprovada: pela autoridade      
 

 

S à ça: jeritos detalhados
e: de relatórios.que: “demonstrem a regular execução: das tetas, etapas e fases já

pactuadas,   além da-avalia ã da:execução fi ) iria

Portaria Interimihisterial nº.424,. 016, de forma garantir a gularic

praticados ea Plena execução do Sheijeta, sie jo assumir ou transferir a
veotrência dé fato

ontinuidad respondendo:O CONVENENTE, em
todo-caso, pelos.danos.causados aterceiros; decortentes:deculpaou silo na execução
do.instrumento, : '

         
 

. Subciáúsula Primeira.o CONCEDE  
medidas:necessáririasà regularizaçãodasfalhas:observadas, verificando: !
!-a comprovação da boa é regularaplicação dós recursos, na forma da legistação
aplicável;

Wa compatibilidade:entre aex cução doobjeto;e:que toi g elecido noPlano de
Trabalho e osdesemnbo 0s:-€ pagamentos,toi  
lil -a réguiaridade das tiformações rógistradas: pelo CONVENENTE: nã Platáfórma
+Brasil;

IV-ogumprimento das metasdoPlanto'dece Vrabalhoiscomi s'estabelêcidas. 
: SubeláusutaTerceira, o exercício:dãaatividade dê acompátitiaimento da exbtução do

objeto,o-CONCÉDENT poderá:

|-valer-sedo apoio técnicodé:térceiros;

1 - delegar competência ou firmar parcérias:com oiitros:Órgãos.óu êntidades.que se
situem-próximos:aolocalde:aplicação-dos recursos; com'tal:finalidade;    tação dejustificativas-sobreimpropiledades

ão:financeiracomprovanitos dêmovimentação da
contaà bancáriaespecíficado:Convênio;

 
 

 

   

 



 

V -programar visitas ao local da execução, quando 'Identificada a necessidade,
observado o disposto no aft. 54, caput, inciso e:82º; da: Portaria. Interministerialnº
424, de 2016;

Vi-utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas
as redes sociais na internet, aplicativos e outros: mecanismos. de tecnologia da
informação;e
VII -valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legistação
aplicável.

Subcláusula Quarta, Constatadas irregularidadesdecorrentes do usó doé recursos ou
outras pendências de: ordem técnica, apuradas durante a execuçãodó Convênio, o
CONCEDENTE suspenderá'a liberação de parcelasde recursos pendentese comunicará
o CONVENENTE para sanear a situação.ou prestar informaçõese esclarecimentos, no
prazo de 45 (quarentae cinço) dias, prorrogávelpor igualperíodo.

Subciáusula Quinta, Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados,o
CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta é cihço) dias, apreciará,decidiráe comunicará
quanto à aceitação, ou não, das justificativasapresentadase, seforocaso, realizará a
apuraçãododano.

Subcláusula Sexta. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará
constar nos autos doprocessoas justificativasprestadas.

Subcláusula Sétima, Caso as justificativas.não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá
prazo de 45 (quarenta-e cinco) dias-para o CONVENENTE tégularizara pendência é,
havendo dano ao erário, deverá adotar as. medidas necessárias ao. respectivo
ressarcimento. :

SubcláusutaOitava. A utilização dos recursos emdesconformidadecom oo pactuado no
instrumento-ensejaráobrigaçãodo CONVENENTEdevolvé-losdevidamente:atualizados,
conformeexigido para aquitação:de débitos para-com aFazenda:Nacional, com base na

variação da Taxa Referencial do Sistema EspecialdeLiquidação e de Custódia- SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dis do mês. anterior a0 da devolução dos
recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da

devolução dosrecursos à conta única dó Tesouro.

Subcláusula Nona. A perrnariência da irregularidade após o prazo estabelecido na
SubciáusulaSétima ensejará o registrode inadimplênciana Plataforma+Brasile, no caso
de dano ao erário, a imediata instáuração de Tomádadé Contas Especial.ou, na hipótese
de aplicação do artigo 6? da Instrução Mormativa TCU 71, de 2012,a adoção de outras
medidas administrativas ao altance dá autoridadeadministrativa ou aindá requerer ao
órgão jurídico pertinenté as medidas judiciais e extrajudiciais:cabíveis,com vistas à

obtenção do ressarcimentodo-débito apurado, Inclusiveo: protesto, se for o caso, sem
prejuízo da inscrição do CONVENENTE- no Cadastro Informativo:“dos Créditos não
quitados de órgãos eentidadesfederais!(CADIN),nos'termosdá Lei nº 10,522,de 2002.

Subeláusula Décima..As comunicações elencadas nas. Subeláusulas:-“Quarta, Quinta e
Sétima serão realizadas por meio de corresporidênciacomaviso derecebimento- AR,
devendoa notificação ser registrada na Plataforma +Brasil,enviandocópia, em todos os.

casos, para a Serretaria da Fazenda ou secretaria similar e para à Poder Legistativo
relativosao CONVENENTE.

 
|

|

Í

Í
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Subcláusula DécimaPrimeira. Aguele que, poração ou omissão, causar embaraço,
constrangimentoou-obstáculo à atuação-do: CONCEDENTE edosórgãos de controle

institucionais relativas do acompanhariento. e fiscalização dos récursos federais
transferidos, ficará sujeito.à responsabilizaçãoadministrativa,civile;penal.

Subeláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência
de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no
acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a

responsabilizaçãodo. CONCEDENTE por inconformidadesou: irregularidades:praticadas
peló CONVENENTE, salvo: nos casos em. qué 'às falhas decorrérem de omissão de
responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE, O CONVENENTE réspoide. pelos danos
causados a terceiros,decorrêntes de culpa-ou dolo na-execução-doConvênio. :

Subcláusutá Décima: Terceira,O CONCEDENTE comunicará: a0s órgãos. de controle
qualquer irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e; haveiido fundada
suspeita da prática de crime ou de ato de improbidadeadministrativa,cientificará a

Advocacia-Geralda União e os Ministérios PúblicosFederale Estadual,nos'termos-dos
ârtigos 72,537 e SS-da Pórtaria:Interministerial'ns:424,de2016.

PRE 
   

Ee Em ENE As E 5 ERDarqna a UE º

Inçumbe: ao CONVENENTE: exercer a atribuição:de fiscalização, a qual consiste na
atividade administrativa, previstã nas. legislaçõesespecíficas de licitação e contratos,
que deve ser realizada.demado-sistemático. pelo convenente-e-seus prepóstos,com.a
finalidade de verificaro cumprimento das: disposições contratuais; técnicase
administrativas em-todos-os.seusaspectos.

representante para O acompanhamentoda execução deste Convênio, q qua! anotará
emregistroprópriotodasas ocorrênciasrelacionadasàcorisecuçãodo objeto, adotando
as medidasnecessárias à regularização-das-falhas-observadas,

A DECIMAIS RATASDA PRESA CONTAS!

O órgão ou entidadeque receberrecursos por meio deste Convênio-estará Sujeito a

- prestarcontasdá sua,boae regular aplicáção; na:formaestabelecida,pelosartigos'59'a
64 daPortariaInterministerialne-424 2016. .: o o .

Subclgusula Primelrã.A prestaião de cóntasfinanceira cônsisteno procédiimento de

    
  

da vigência do presente Instrumento; devendo o registro ea verificação da
conformidade financeira ser réalizadós. durantê todo O período: de execução do
instrumento,conforme disposto no:art. 56 daPortaria Interministerial nº 424, de 2016.

Subcláusula Segunda.A prestação de contas técnica consiste ne procedimento de
análisedos elementos que comprovam,sob os-áspeitostécriicos, a execução Integral

- de-objeto e oaicange-dos resultados previstos nos.Instrumenitos. o

Subeláusula Terceira,A prestaçãodecontasdeverá serregistradapelo:CONCEDENTE na
Plataforma +Brasil, iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira
parcela dos recursos financeirosdo Convênio.

 

       



  

 
SubcláusulaQuarta. A prestação de contas final deveráSeraprésentadano prazo deaté
60 (sessenta) dias, contados do término desua vigência ou da conclusãoda execução
do objeto, ó quê ocorrer primeiro, e será composta, além dos documentos e
informações registradospelo CONVENENTEnô Plataforma +Brasil, peló seguinte:

|- relatório de cumprimentodo objeto,que deveráconterossubsídiosnecessáriospára
a avaliação e manifestaçãodo gestorquantoà efetiva conclusão do-objeto pactuado;

W - dectaração de realização dos objetivosa quese propunha.oConvênio;

Mi - comprovante de recolhimento do saido: dereçursos, quandohouver;e

IV - termo de compromisso pormieig-do.qual 9. CONVENENTEse obriga a manter os
documentos relacionados ao Convênio, nos termos do 83º do art, 4º da Portaria
Interministerial.nº 424, de 2016.

Subciáusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo
estabelecidoneste instrumento, o CONCEDENTEestabelecerã.o prazo adicionalmáximo
de 45 (quarenta e cinco) dias parasua apresentação. ,

Subcláusula Sexta. Se, 80 término do prazo estabelecido na Subeláusuta Quinta, o
CONVENENTE não apresentara prestaçãode contasnaPlataforina+Brasilnemdevolver
os recursos, o CONCEDENTE registrará a Inadimplência na Platafórma +Brastl'por
omissão do dever de prestar contas e comunicarã.o fato ap órgão de contabilidade
analíticaa que estiver vinculado,para fihs-de instauraçãodéTorfada déContas Especial
sob.aqueleargumento e adoção. de-outras medidas para-reparação de-dano ao erário,
sob pena de responsabilização solidária.

SubeláusulaSétima, Caso não. tenha havida qualquerexecuçãofísiçanem utilizaçãodos
recursos-dopresente Convênio,o recolhimentoà contarúniteadóTesourodeverá dtorrer
sema incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituiçãodas receltas:obtidasnas
aplicações financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava.O CONCEDENTE deverá registrar no Plataforma +Brasil o
recebimento da prestação de contás, cuja análise:

| -para avaliação do cumprimentodo. óbjetó, será feita nô encerramento do
instrumento, com base nas Informações contidas nos documentos relacionados nos
incisos da Subeláusula Quarta-destaCláusula;

H-paraavaliação da conformidadefinanceira,será feita dyrante operíodode-vigência
do instrumento, devendo constar da parecer final de;análise da prêstação de contas
somente impropriedades: ou. irregularidades não sanadas até a finalização. do
documento conclusivo.

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além. do ateste da conclusão da

execução física do objeto,conteráos apontamentosrelativosàexecuçãofinanceiranão
sanadosdurante o período devigência do Convênio. , ,

Subeláusula Décima, Objetivando a complementação. dos elementos necessários à
análise da prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados
subsidiariamente pelo CONCEDENTE os relatórios, boletins de verificação ou outros
documentos produzidos pelo Ministério Públicoou peloTribunalde Contas, durante as
atividades regularesde suas funções.   
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Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a

Subeláusula Décima Quinta, caso constatada irregularidadena.prestaçãode contas ou
nã comprovação de resultados,o CONCEDENTEnotificará'ó CONVENENTE para sanar
irreguiaridade:no: prazo dé até 45 (quarenta ecinco)dias fart; 10,:$99, do Decreto nº

Subciáusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista ha Subcláusyla Décima
Primeira, será feita por meiode-correspondênciacam:aviso de recebimentoAR, com
cópia para a Secretaria da Fazendã ou secretaria simitar e para o: Poder Legislativo
relativos so CONVENENTE, devenda a hotificaçãoser registrada na Plataforma+Brasil.

Subcláusula DécimaTerceira.O registróda inadimplênicianaPlataforina+Brasilsóserá
efetivado após à concessão do prazo da notificaçãoprévia, caso o CONVENENTEnão
comprove o saneamentodas irregularidades apontadas.

SubcláusulaDécima Quarta. O CONCEDENTEterá o prazo de um ano, prorrogável por
igual período mediante Justificativa, contado da data do recebimento, para analisar
conclusivamentea prestaçãode contas, com fundamento no.parecertécnico expedido
pelas áreas competentes.O eventual ato dé aprovação da prestaçãode contas deverá
ser registrado na Plataforma +Brasil,cabendo 30 CONCEDENTE prestar declaração
expressa acerca do cumprimentodo objeto e de que osrecursos transferidos tiveram
boa e regular aplicação.

Subciáusula Décima Quinta.A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE
poderá resultar em:

L- aprovação;

N -aprevação com ressalvas, quandô .evidenciada impropriedade ou outra falta de
natureza formal de'que não resultedano.ao erário; ou

 - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas
Especial, caso sejam exauridasas providências cabíveis para regularização da pendência
ou-reparação do dano, nos termos da Subcláusuta Décima Sétima.

Subcláusula Décima Sexta, Quando for o caso deréjeição da prestaçãode contas em
queo valordo dano ag.erárioseja inferiora R$ 5.000,00 (cincomilreais),oCONCEDENTE

poderá, mediante justificativa € registro do inadimplemento no: CADIN, aprovar a
prestaçãode contascom ressalva. .

SubcláusulaDécima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada,exauridas
todas as providências.cabíveispara regularizaçãoda pendência qu reparação do dano,
a autoridade competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária,
registrará o fato na Plataforma +Brasil e adotará as providências necessárias à

instauração da Tomada de Contas Especial,observandoosartigos 70 a 72 da Portaria
Interministerialnº 424, de2016,composteriorencaminhamenito-doprocêsso àunidade
setorial de contabilidade a que-estiverJurisdicionado para-os.devidos registros-de sua
coripetência.

Subciáusula Décima Oitava. No hipótese de apticação do artigo. 6º da instrução
Normativa TCU 71, de 2012, a autoridade administrativa adotará medidas
administrativas ao seu alcance ou requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas

)
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judiciais e extrajudiciais.câblveis, com vistas à obtenção-doressarcimentodo débito
apurado, inclusive.o protésto, se-fór'o.éaso.. ns Subciáusula Décima Nona.Findo:o:;pra le que trataaSubeláusula Décima “Quarta

destacláusula, considerada evêntual prorrogação, à: j

aprovação. da:prestação de contas pelo CONCEDE!

      
Subcláusula Vigésima.Caberá 20 prefeito ou governador sucéssor da CONVENENTE

prestar contas dos. recursos.Provenientes. de Instrumentos fitmados. pelós seus

antecessores.   
    
Quandoda conclusãodo.copio!pactuado;ds:

Convênio, o CONVENENTE  s8 -:Eêse8gE"êmadã de Contas Especial.do responsável
autoridade competente. do. órgão ou entidade :      F no site

wunwtesouro;fazendasbr,portal SIAFI, “informando ã| idade Gestora (UG)
130141 é Gestão 00001 (Tesouro).e:

|-o-eventualsaldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive Oproveniente das
receitas obtidas fas aplig 5 das no objeto
pactuado, ainda que não terih D-e àdata. do

cevino
        havidoaplicação, informarido.Õ

- ó valortotal'transferidopelo CONCEDENTE,atualizado:monetariamente:eacrestido
de juros: legais, na forma da légi aplicável àos débit para com a Fazenda
Nacional,a partir da data-de recebimento;nosseguintescasos:  

   

 
a)quandonão for executado 0 objetodo Convênio, excetuada a:hipótese-prevista no
art. 59, 5 2º, da Portaria Interministerial.nê-424, de:2016; ermqueinãohaverá:“incidência

de juros de mora, sem prejuízo da restituição. das: rei obdas nas Fpllcações
financeiras:realizadas; :

b) quando. não: tor apresentada »prestação de contás- no práio fixado neste
instrumento;-e- -

elquandoOs recursos forem utilizados em: finalidade: diversa:da .estabelecida neste
Convênio.

HI - é valor correspondente às despésascomprovadas:com documentos inidôneosou
impugnados:“atualizado.mMonêtariámenteeacrescido :

    Subeláusula” Primeira: À devolução: prevista.nesta ” realizada com
observânciá da proporcionalidade-dos:recurso: INCEDENTEe:os da

contrapartida do CONVENENTE, indepêndentêmeritedasépdca.emque:foram:aportados
pelos:partícipes.

 

SubclâusulaSegunda; A Indbservâneis ao dispóstóriestacláusuta.e
de Tomada de.Contãs Especial ou, na hipótese:de:aplicação-doartigo

   à instauração
“da Instrução

Y   
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Normátiva TCU 71, de 2012,a adoção de outras:medidas administrativas.aoaléariceda

autoridade administrativa-ouainda réquerer.a0 órgão jurídico pertinente-as medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção-do:ressarcimento do débito
apurado, inclusiveo. protesto,se-for o caso, sem prejuízo da-inscriçãodo.CONVENENTE
no Cadastro Informativo dos Créditos hão quitados: de órgãos e entidades federais
(GADIN), nos'termos da Lei n$:10.522,de2002.

Subcláusula Terceira. Nos. casos de: descumprimento: do prazo previsto no cáput, o
CONCEDENTE deverá solicitar 3 inistil ição: financeira albergante da conta corrente
específica da transferência a devolução- imediata, pará à contaúnica do Tesouro

  
   

SubciáusulaQuarta. Noscasos,“em que a devolução de recursos: se der em função da
não execução do-objeto pactuado ou devido a extinçãoou rescisão do Instrumento, é.

obrigatória a divulgação em sítio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e
CONVENENTE,das informações referentes aos valores devolvidos. e dos motivos que

deremccausa ê referida devolução,   Ds bens remanescentesadyuiridos ou produzidosno ámbito deste Convênioserão de
propriedadedo CONVENENTE,observadasas-dispósições:doDecheto nº 6.170, de 2007
e.da-Portaria Interministerialnº424, de:2016.

Subeláusula Primeira, Consideram-sebens remanescentesosequipamentose materiais
permanentes adquitidoscom regursos:dosInstrumentos necessários4 consecuçãodo
objeto, mas que não-se:Incorporam a este:

Subcláusula Segunda.O:CONVENENTEdeverscóritabilizareprocêdéràguardados. bens
remanescentes, bem comb. encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o
compromisso deutilizá-los paraassegurara córitinuldadedoprogramagovernamental,
devendonessedocumento Estarelaras as:regras ediretrizesdeutilização dos bens.  
O presente Convériio.poderá ser:

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo. em que participaram voluntariamente
daavença;

 -rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses::

a) utilização dos recursos em desacordô-côm:oPlanode Trabalho;

b)inadimplemento.de quaisquerdas cláusulas:pactuadas;

c)constatação;aqualquer tempo, de falsidadeou incorreção:ein:qualquerdocuinento
apresentado;e
dj verificação da oegrrêngiade. qualquer circuristânciaque. enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial, observado o disposto nos artigos. 71 e 72 da Portaria
Interministerialnº 424, de2016;   
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e) Inexistênciade execução financeira após.180 (cento e oitenta). dias da liberação da
primeira parcela, salvo ashipótesesem que hôuve motivada prorrogaçãodeste-prazo,
conforme autorização:excepcionaltrazida pela Portaria Interministeriainº424,de 2016.

f) inexistência de comptovação-deretomada da:execução,após findo o prazo previsto
na Cláusula Oitava,Subcláusula Décima Quinta;deste instrumento, situação em que
incumbirá do concedente:

2. solicitar Junto à Instituição financeira. albergante da conta-corrente “específica, a

transferência: dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus
teêndimentos, pará a-centa.únicá da União;e
2. analisar a prestação ce contas, ematenção ao disposto nacláusula DécimaQuarta
deste instrumento.

SubeláusulaPrimeira. A rescisão do.Convênio,quando resultedanoso erário, enseja a
instauraçãode Tomada.de ContasEspecial.ou inscrição do débito-nôssistemas daDivida
Ativa da União, exceto se houver a devolução-dosrecursosdevidamentecorrigidos, sem

prejuízo, no último caso, da continuidadedaapuração; por medidasadministrativas
próprias, quando identificadas outras:irregularidadesdecorrentesdoato praticado.

Subciáusula Segunda. No:prazo-háximo-de60(sessenta)dias, àtontar da denúnciaou
rescisão do Instrumento, o concedente providenciará o.sancelamento dos saldos de
empenho. 1 

. A eficáciado presente Convêniofica condicionada.à publicação:do.respectivoextrato no
Diário.Oficial:da Unilão, aqual.deverá-serprovidenciadapelo: CONCEDENTE no prazô de
até 20 (vinte)-diasa contar.da respectivaassinatura.

. Subciáusula Primeira.Serádadapublicidadeemsítioeletrônico específicodenóminado
Plataforma +Brasil aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos,
acompanhamento e fiscalização da-execução é a prestação detontasdo presente
instrumento. |

SubcláusulaSegunda, OCONCEDENTE notificará.a celebraçãodesteConvênio àCâmara

Municipal, AssembleiaLegislativaou CâmaraLegislativa,conforme q caso, no. prazo de
10 (dez)dias contados da assinatura,bemcomo-da:liberação:dos recursosfinahceiros

- facultando-sea comunicaçãopor mMélo-eletrônico.

Subcláusula Terceira, OCONVENENTE obriga-seà:

1- caso seja município ou6-DistritóFederal, a notificar os partidospolíticos;os:sindicatos
de trabalhadores e as. entidades: empresariais, com: sede nó município, quando da

liberação de recursos:relativos ao .presenteConvênio,noprazo de até-dois dias úteis,
nos: termos-do art. 2º da Lei nº 9,452, de 1997, facultada:anotificação pór meio
eletrônico; .

H -cientificar da celebração deste Convênios conselho local óu Instância -de controle
social da área vinculada ao programá: de govêrno que originou-s transferência. de
recursos, quando houver; 
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IH- disponibilizar, em seusítio;eletrônico na internet ou, na-suafálta,

. loca:de fácilVisibilidade, consuita o extrato desteConvênio, COI

em sua sede,em

j;pelo mends,o     
o objetopi'P tuado, ou

inserir link em sua gira éeletrófiica oficial, queÉ posslhlita acesso direto à Plataforma
+Brasil.  
quandoaalegislãjaç » regente tiver estabelecidoforma,especial;

NH - às. mensagens e documentosrest de eventualtransmissãovia:à fecesímilo, 1 não
poderão constituir-seem pi

encaminhadosno prazo-deÓB-(cinco)dias,
   

di. -as reuniões entre os:Tepresentantescredenciados.. 

sóriente e registradas

Iv.--as, exigências que!   ta : À t paradirimir as

questões decorrentesdesteConvênio, o forodda Just aFé eral, Seção Judiciária do
Distrito Federal,por-forçá do inciso .do art. 109 da:Constituição:Federal.

  Brasilia:D)

- Pelo CONCEDENTE:

EDIMILSON ALVES:
Chefe da Assessoria Especial-de E lações Governamentais

enistitucionais'

    

Pelo CONVENENTE:.

001  
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,PECUÁRIAE ABASTECIMENTO

Termo Aditivo nº 01/2021

primeiro TERMO ADITIVO
AO CONVÊNIO Nº
901876/2020, CELEBRADO
ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA,
PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO — MAPA,
E O MUNICÍPIO DE
ITAPETININGA/SP,PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIODA AGRICULTURA,PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO - MAPA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.396.895/0001-25, com
sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "D", nesta capital, doravante denominado
CONCEDENTE, neste ato representadapelo Chefe da AssessoriaEspecial de Relações
Governamentais e Institucionais, o Sr. EDIMILSON ALVES, brasileiro, residente €

domiciliado nesta capital, portador do CPF nº 606.089.001-68,nomeadopela portara 165,
de 12 de maio de 2020, publicado no D.O.U. nº 90, seção 2, página 03, e o MUNICÍPIO
DE ITAPETININGA/SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.634.291/0001-70, com sede na
PRACA DOS TRES PODERES, 1000 - JARDIM MARABA. Itapetininga- SP. CEP:
18213-900, doravante denominadoCONVENENTE, representado neste ato pela
sua Gestora, SIMONE APARECIDA CURRALADAS DOS SANTOS,brasileira,
portadora do CPF nº 251.873.568-28, residente e domiciliada na RUA JOSE MARIA
FERRAZ, 310 - JD SHANGRILA, CEP: 18208570, resolvem celebrar
o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 901876/2020, regendo-se pelo disposto na
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no
Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal nº 6.170, de
25 de julho de 2007, regulamentadopela Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424,
de 30 de dezembro de 2016, consoante o processo administrativonº 21000.028196/2020-
29, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

O presente termo aditivo tempor objeto alterar a CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR
E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, aumentando o valor da contrapartida,
integrando ao Convênionovo Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SEXTA - DO
VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A Cláusula Sexta do Termo do Convêniopassa a vigorar com a seguinte redação:

CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeirospara a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em
R$ 432.000,00 (quatrocentose trinta e dois mil reais), serão alocados de acordo com o
cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte
classificação orçamentária:

I-..

II - R$ 145.500,00 (cento e quarenta e cinco mil, e quinhentos reais), relativos à
contrapartida do CONVENENTE.

Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa
que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do
CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os
subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a
execução deste Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO PLANO DETRABALHO

Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a ajustar e cumprir fielmente o
plano de trabalho aprovado, o qual passará a integrar este aditivo, independente de
transcrição.

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO.
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Convênio nº
901876/2020.
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CLÁUSULA QUINTA-DA PUBLICIDADE

Incumbirá à Concedente providenciar a publicação desteinstrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na parágrafo único, do artigo 61, da Lei nº
8.666, de 1993.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, firmam o presente Termo
Aditivo.

Brasília/DF, de É de 2021.

SIMONE APARECIDA CURRALADAS
EDIMILSONALVES DOS SANTOS

Chefe da Assessoria Especial de RelaçõesGestor do Convenente
Governamentaise Institucionais 

Documento assinado eletronicamente por Simone Aparecida Curraladas dos
Santos, Usuário Externo, em 02/12/2021, às 15:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º,5 18, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015. , 
Documento assinado eletronicamente por EDIMILSON ALVES, Chefe da
Assessoria Especial de Relações Governamentais e Institucionais, em
03/12/2021, às 17:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamentono
art. 62,8 1º, do Decreto nº 8.539, de 3 de outubro de 2015.      A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

«http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controladorexterno.php?acao=documenta-conferir&idorgao acessoexterno=0, informando o código verificador18831077
4% e o código CRC 70BAS7E7.  

Referência: Processo nº 21000.028196/2020-29  


